
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0009482-02.2003.815.0251.
Origem : 5ª Vara da Comarca de Patos. 
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.
Embargante : DISBEL – Distribuidora de Bebidas e Representações Ltda.
Advogado : Bruno Romero Pedrosa Monteiro.
Embargado : Estado da Paraíba.
Procurador : Tadeu Almeida Guedes.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.  PROPÓSITO
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOS-
SIBILIDADE.   MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

- O recurso integrativo não se presta a determinar o
reexame  do  conjunto  da  matéria,  com  ampla
rediscussão  das  questões,  se  não  estiver  presente
alguma  das  hipóteses  do  art.  535  do  Código  de
Processo Civil.

-  O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os argumentos de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por DISPEL –
Distribuidora de Bebidas e Representações Ltda. desafiando os termos do
acórdão  (fls.  320/324),  o  qual  negou provimento  à  apelação  da  parte
promovida.
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Nas  razões  recursais,  a embargante  sustenta a  ocorrência de
omissão no julgado, argumentando que não houve pronunciamento acerca do
art.  20,  §§3º  e  4º,  do  Código  de  Processo  Civil. Por  fim,  pugna  pelo
acolhimento dos embargos para sanar os vícios apontados. 

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Pois  bem.  No  caso  dos  autos,  o Embargante  não  aponta  de
forma efetiva  qualquer  vício no  acórdão objurgado,  limitando-se  a  afirmar
uma  suposta  omissão sob  a  assertiva  de  que  a  decisão  colegiada  não  se
pronunciou acerca dos art. 20, §§3º e 4º, do Código de Processo Civil. 

Não  é  preciso  realizar  grande  esforço  hermenêutico  para  se
constatar  que,  em verdade,  o  pretenso recurso aclaratório apenas veicula  o
inconformismo do embargante quanto ao teor do julgado colegiado devida e
fundamentadamente proferido. Assim, tal situação não revela a existência de
uma  omissão no  decisum,  mas tão  somente  um entendimento  contrário ao
apresentado pelo embargante, cujo consenso se alcançou após a realização do
juízo de valoração efetivado pela Segunda Câmara Cível deste Tribunal.

Peço vênia para transcrever excerto do acórdão embargado,  in
verbis:

“Neste contexto, cumpre ressaltar que para fixação
da verba honorária, deve o magistrado considerar o
grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do
serviço,  a  natureza  e  importância  da  causa,  o
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para  o  seu  serviço.  Além  disso,  quando  existente
condenação em valor certo a apreciação do juiz terá
como parâmet6ros o percentual mínimo de dez por
cento e máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação.
 Assim dispõe  o Código de Processo Civil  em seu
artigo 20, § 3º:
'Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
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advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria. 
(…)
§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de
dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento
(20%) sobre o valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o local de prestação do serviço; e 
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço'.
(...)
Contudo, é de se ponderar que nas ações em que for
vencida  a  Fazenda  Pública  deve-se  observar  o
disposto no parágrafo 4° do mesmo preceptivo legal,
o qual dispõe que “nas causas de pequeno valor, nas
de valor  inestimável,  naquelas em que não houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,
atendidas  as  normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do
parágrafo  anterior”,  não  se  submetendo,  contudo,
aos limites percentuais mínimos e máximos do § 3º
desse mesmo dispositivo.
(...)
Portanto,  na  presente  demanda,  considerando  a
natureza  da   causa,   o  trabalho  realizado  pelo
patrono e o tempo exigido para o serviço,  entendo
que a verba arbitrada no percentual de 1% (um por
cento)  do  valor  da  execução (R$ 180.856,90)  fora
conjugada de acordo com princípio da equidade e da
razoabilidade, com fundamento nas alíneas 'a', 'b' e
'c' do § 3º, do art. 20 do Código de Processo Civil.” 

Como se  vê,  o  acórdão  embargado  solucionou a  questão  de
forma  devidamente  fundamentada,  após  pormenorizada  análise  fática  e
jurídica dos dados constantes nos autos, não havendo que se cogitar em falha
que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.

Portanto,  ao  levantar  pontos  já  analisados  no  julgado,  o
insurgente,  repita-se,  apenas  revela  seu  inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que se mostra inviável, ainda que para fins de prequestionamento,
conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

“PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PRETENSA
REDISCUSSÃO  DOS  FUNDAMENTOS
APRESENTADOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA
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SEGURANÇA.  DESCABIMENTO.  FUNÇÃO
INTEGRATIVA  DOS  EMBARGOS.
PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A atribuição de  efeitos  infringentes  em sede  de
embargos  de  declaração  somente  é  admitida  em
casos  excepcionais,  os  quais  exigem,
necessariamente,  a  ocorrência  de  quaisquer  dos
vícios previstos no art. 535 do Código de Processo
Civil, hipótese não configurada nos autos.
2.  O acórdão  embargado  enfrentou  a  controvérsia
com  a  devida  fundamentação  e  em  perfeita
consonância  com  a  jurisprudência  pertinente,  nos
limites necessários ao deslinde do feito.
3. A teor da jurisprudência desta Corte, os embargos
declatórios  opostos  com  objetivo  de
prequestionamento,  para  fins  de  interposição  de
recurso extraordinário, não podem ser acolhidos se
ausente  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no
julgado  embargado  (EDcl  no  MS  n.  12.230/DF,
Ministra Maria Thereza de Assis  Moura,  Terceira
Seção, DJe 21/10/2010).
4. Embargos de declaração rejeitados.”  (STJ EDcl
no MS 11.766/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
28/10/2015, DJe 11/11/2015) - (grifo nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  -  Os  embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando para reexame da matéria. Não havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,
não são cabíveis os embargos de declaração, mesmo
que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento. - Constatado que a insurgência
da embargante não diz respeito a eventual vício de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em
22-09-2015) - (grifo nosso). 

Outrossim,  importante  ressaltar  que  o  julgador  não  está
obrigado a  responder  a  todas  as  questões  suscitadas,  de  modo a  satisfazer
interesses pormenorizados, bastando-lhe que, uma vez formada sua convicção
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acerca da matéria, fundamente sua decisão, trazendo de forma clara e precisa
os motivos que o alicerçaram, dando o suporte jurídico necessário à conclusão
adotada. 

Assim,  não  há  outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado  em  substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira e  o Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de junho de
2016.

     Ricardo Vital de Almeida
 Juiz Convocado Relator
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